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PROJETO DE LEI Nº 153 / 2010

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO DO CENTRO DE REFERÊNCIA E ATENDIMENTO DA MULHER DE BEBEDOURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Atendimento do Centro de Referencia e Atendimento da Mulher, situado à Avenida Hélio de Almeida Bastos, nº 2.600, Bairro Novo Lar, nesta cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo, com as seguintes atribuições:

I – Prestar informações, esclarecimentos e orientações à população em geral sobre condutas a serem adotadas em caso de violência contra a mulher;

II – Dar orientação e encaminhamento para as mulheres vítimas de violência física, psicológica e sexual;

III – Realizar atendimento e encaminhamento dos homens agressores às autoridades competentes;

IV – Criar atividades específicas que resgatem a auto valorização da mulher, reforçando sua autoconfiança e autonomia;

V – Oferecer apoio e orientação jurídica às mulheres;

VI – Promover o atendimento especializado e continuado às mulheres em situação de violência;

VII – Garantir ampla divulgação dos programas de atendimento às mulheres vítimas de agressões;

VIII – Articular os meios que favoreçam a inserção da mulher no mercado de trabalho e em programas de capacitação para o trabalho e geração de renda;

IX – Garantir à mulher assistida as condições de acesso aos Programas de Educação formal e não formal;

X – Prestar informação e orientação por meio de atendimento telefônico às mulheres;

XI – Promover a aproximação constante das mulheres ao Centro de Referência, através da manutenção de atividades lúdicas e variadas conforme o interesse das mesmas;

XII – Organizar um banco de dados com informações a respeito dos atendimentos realizados, que possa ser divulgado para efeito de pesquisa e divulgação da condição feminina, garantindo o sigilo e a integridade das pessoas envolvidas.

Parágrafo Único. Poderão ser oferecidos cursos em articulação com os Departamentos Municipais de Educação e Saúde e demais órgãos envolvidos com a defesa dos direitos da mulher.
Art. 2º O corpo funcional do Centro de Referência e Atendimento da Mulher será composto por uma equipe multidisciplinar e uma equipe de apoio, sendo estes, servidores e servidoras vinculados à Administração Municipal, devidamente capacitados para atuar na área.

Art. 3º A atuação do Centro de Referência e Atendimento da Mulher vincular-se-á às ações desenvolvidas pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher – CMDDM; Delegacia de Defesa da Mulher – DDM; Conselho Tutelar; Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social; CRAS; CREAS; CAPS; Conselho de Direitos; Conselhos de Cidadania; Hospitais; ONGs, etc.

Art. 4º O Centro de Referência e Atendimento da Mulher de Bebedouro atenderá mulheres encaminhadas pelos municípios de: Viradouro; Guaraci; Jaborandi; Monte Alto; Pirangi; Taiaçu; Taquaral; Terra Roxa; Vista Alegre do Alto; Severínia e Colina, que pactuaram pelo enfrentamento da violência contra a mulher.

 Art. 5º A presente Lei poderá ser regulamentada, no que couber, através de Decreto Municipal. 
Art. 6º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 6 de outubro de 2010. 

JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 6 de outubro de 2010.

OEP/715/2010/rd

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de expediente legislativo que tem como finalidade instituir o Programa de Atendimento do Centro de Referência e Atendimento da Mulher.

O presente projeto busca atender a uma das prerrogativas da Constituição Federal de 1988 que define o princípio da igualdade entre homens e mulheres em geral (art. 226, § 5º) especificamente na família (art. 226, § 8º) em que o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Dados da Organização Mundial de Saúde, publicados em 2005, revelaram que uma em cada seis mulheres no mundo sofre violência doméstica e só quando fica insuportável, é que quebra a barreira do silêncio. 

A violência doméstica é entendida como todo e qualquer tipo de ato que transgrida os direitos e a integridade física, psicológica e sexual perpetrada entre os membros de um grupo familiar.

O mundo doméstico das relações afetivas configurado como local de apoio e proteção dos indivíduos tem se constituído no espaço privilegiado da violência contra mulheres, crianças, adolescentes e idosas, pois entre 40 a 60% são espancadas em casa, em muitos casos com reincidência.

A violência doméstica contra a mulher prejudica toda a família, com o sofrimento dos filhos, parentes próximos e até mesmo do autor da violência, que embora a cometa, são pautados por um modelo preestabelecido pela sociedade, que acabam por não identificá-las, vistas pela identidade masculina como algo natural quase como sinônimo de masculinidade.

As mulheres em situação de violência tendem a apresentar problemas de saúde de diversos tipos problemas mentais, depressão e até propensão ao suicídio.

No Município de Bebedouro, de acordo com os dados da DDM – Delegacia de Defesa da Mulher são realizados aproximadamente 1.380 Boletins de Ocorrência por ano, sendo uma média de 115 mensais. A faixa etária mais frequente é de 36 a 45 anos, sendo que a maioria das mulheres se definem como parda, com baixa renda e escolaridade. Dentro dos atendimentos, 34% são divorciadas/separadas e provedoras de família, 20% são casadas e 38% vivem em união estável.

As violências cometidas são em 48% dos casos, lesões corporais, 31% dos casos ameaças (8% ameaças de morte), 17% calúnia, injúria e difamação e 4% outros.

Cabe ressaltar que através do estudo realizado a maior incidência da violência ocorre nos finais de semana, e em 64% dos casos há relato de abuso de álcool e drogas pelos agressores.

Outro fator agravante da violência no Município e região é a predominância da mão-de-obra rural utilizada nas lavouras de laranja e cana, causando a migração de trabalhadores rurais de todo o país.

Diante desta realidade se faz imperiosa a adoção de políticas públicas que promovam a proteção especial da mulher, com a implantação de equipamento voltado ao enfrentamento da violência contra a mulher, que assegure atendimento qualificado e humanizado às mulheres em situação de violência.

Outras municipalidades já implantaram esta forma de apoio e atendimento às vítimas de violência e têm alcançado ótimos resultados no sentido da garantia dos direitos da mulher.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários. 
Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

JOSÉ BAPTISTA DE CARVALHO NETO

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

NESTA.

“Deus seja louvado”
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